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      O selo DIALÓGICA da Editora InterSaberes faz referência às publicações que privilegiam uma linguagem na qual o autor dialoga com o leitor por meio de recursos textuais e visuais, o que torna o conteúdo muito mais dinâmico. São livros que criam um ambiente de interação com o leitor – seu universo cultural, social e de elaboração de conhecimentos –, possibilitando um real processo de interlocução para que a comunicação se efetive.
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      O presente Guia de Proteção dos Direitos Humanos tem o objetivo de proporcionar, a título de abordagem inicial e didática, um primeiro contato dos acadêmicos com os múltiplos sistemas de proteção dos direitos que coexistem na atualidade. Partindo da pluralidade das perspectivas que se abrem aos direitos humanos, o foco é demonstrar a paisagem contemporânea dos sistemas de direitos humanos, marcada pelo diálogo constitucional e internacional e pelo constitucionalismo plural e multinível na formação do que se vem chamando de ius commune.




      O guia tem como finalidade permitir que seus leitores possam, por meio de uma reflexão crítica e construtiva, bem compreender os instrumentos de proteção dos direitos presentes no direito internacional dos direitos humanos. Também objetiva mostrar sua relação com as jurisdições constitucionais locais e os diálogos institucionais que daí emergem, marcados pela abertura material das constituições, pela expansão do bloco de constitucionalidade e pelo controle de convencionalidade.




      Para tanto, foram selecionadas as reflexões sobre o sistema global de proteção dos direitos humanos – sobre o umbral da Organização das Nações Unidas (ONU) – que compõem o primeiro capítulo. Em seguida, o tema dos sistemas regionais – o europeu, o americano e o africano –, os quais conformam o espaço internacional de proteção, é explicado nos capítulos segundo, terceiro e quarto da obra, respectivamente. Ao final, como quinto capítulo, o sistema constitucional (local) brasileiro avulta como objeto de estudo para que os leitores possam bem compreender, no plano prático, como todo o aparato do direito internacional aporta no Brasil.




      O enfoque deste livro é a compreensão da proteção dos direitos humanos no século XXI, pautada pelos diálogos entre os diferentes sistemas de proteção (global-regional-local) e pelo impacto do direito internacional dos direitos humanos, em especial dos seus sistemas jurisdicionalizados. Isso tudo tendo na proteção dos direitos humanos – e, como consequência, a consolidação da democracia e do Estado de Direito – um idioma comum que aponta para o repensar das estruturas jurídicas tradicionais na matéria.




      Boa leitura!


    


  




  

    



    

      Introdução




      


    




    




    

      O processo histórico de formação da concepção contemporânea de direitos humanos




      Os direitos humanos não apresentam um início situado na história. Eles acompanham a própria evolução social e são, na mesma medida em que ela, dinâmicos. Assim sendo, a presente obra trabalhará com uma dimensão dinâmica de direitos, cuja evolução histórica acompanha aquela da própria humanidade, focando na evolução histórica do enquadramento jurídico desses direitos.




      Nesse cenário, o tratamento jurídico conferido aos direitos humanos – em sua dimensão internacionalizada, como são compreendidos – é extremamente recente. Foi com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, que se inaugurou, de modo pioneiro, um discurso unívoco internacional sobre a proteção dos direitos humanos – e que vem sendo chamado de concepção contemporânea de direitos humanos. A partir de então se desenvolveu, no plano internacional, com reflexos nos planos constitucionais, uma nova etapa na compreensão dos direitos e na proteção das pessoas. É esse novo cenário que a presente obra pretende delinear, sem a pretensão de exauri-lo.




      Essa concepção contemporânea de direitos humanos tem como marca, de um lado, a humanização dos constitucionalismos internos (com reforço da tutela dos direitos e das cláusulas abertas de proteção à dignidade i) e, de outro, a internacionalização da proteção da pessoa humana. Ambos são fenômenos recentes que remetem ao pós-Segunda Guerra Mundial.




      Comprovando a inexorável historicidade dos direitos (Lafer, 1998), é da negação que surge a necessidade de proteção dos direitos humanos (Arendt, 1989). É nesse sentido que Piovesan (2012a, p. 190) assevera: “Se a Segunda Guerra significou a ruptura com os direitos humanos, o pós-guerra deveria significar a sua reconstrução”. Como delineamos antes, o período do pós-guerra produziu consequências não apenas na ordem internacional dos direitos humanos, mas também ao expandir o bloco de constitucionalidade e fundar-se no valor basal da dignidade da pessoa humana, bem como impactou o direito constitucional dos países por ele influenciados.




      Assim, houve o descortinar da “era dos direitos”, cuja marca repousa na centralidade da dignidade humana como fundamento normativo e de efetivação desses direitos no plano interno e internacional (Bobbio, 2004). Um dos principais reflexos desses movimentos é a renovada visão acerca da soberania estatal, uma vez que os direitos humanos passam a ser questão de interesse internacional, não mais se circunscrevendo ao domínio particular do Estado. Com isso, as noções de direitos humanos e de direitos fundamentais se aproximam.




      

        Nomenclatura




        Em outros momentos, já pudemos distinguir a divisão da nomenclatura no que se refere aos direitos humanos.




        Tradicionalmente, direitos humanos é a terminologia predileta da arena internacional; direitos fundamentais, do âmbito constitucional; e direitos da personalidade, da seara privada do direito civil. Essa abordagem estanque não combina, todavia, com os influxos multinivelados que influenciam o fenômeno jurídico contemporâneo (Fachin; Gonçalves, 2016).




        “Resta claro, portanto, que se está a tratar de categorias inequivocamente próximas – afastadas por um tratamento legislativo codificado ainda inspirada em valores de antanho – sendo que seus sentidos podem – e devem – se somar em busca da efetiva proteção da pessoa humana no caso concreto” (Fachin; Gonçalves, 2016, p. 91).




        Justamente por essa razão, reconhecendo e afirmando as particularidades ainda existentes, é necessário o tratamento associado das categorias dos direitos humanos e dos direitos fundamentais. Prosseguir tratando os temas de modo dissociado, permitindo que cada qual seja submetido a uma lógica monista insular – apenas de direito internacional, de direito interno, de direito privado, por exemplo –, não dá conta da realidade complexa da vida das vítimas que se quer proteger.


      




      Não ignorando importantes precedentes, a criação da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, e a adoção da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, foram o pontapé desse novo paradigma (Buergenthal et al., 1988). Essa primeira etapa tem como esteio a centralidade do princípio da dignidade humana e como bandeiras a universalidade e a integralidade desses direitos.




      A partir desse marco, inaugurou-se uma “nova ordem pública” (Bogdandy; Piovesan; Antoniazzi, 2012), com o reconhecimento de um conjunto de princípios no âmbito internacional, os quais condicionam as práticas singulares dos Estados, impactando toda a comunidade internacional (Trindade, 2002). A articulação dessa nova ordem e sua relação com as esferas domésticas se equilibra sobre dois princípios fundamentais: primazia da norma mais benéfica (princípio pro personae) e subsidiariedade.




      De um lado, a coexistência de diversas ordens paralelas e harmônicas entre si gravita em torno do princípio pro persona que pauta a centralidade do princípio da pessoa humana, pelo viés do victim centered approach (em tradução livre, “abordagem centrada na vítima”). Tal abordagem prima por colocar os sujeitos no cerne da arquitetura protetiva que se baseia na incidência da norma mais benéfica (Teitel, 2011). De outro, as obrigações impostas erigem-se essencialmente em face dos Estados. Mesmo que o sistema de proteção tenha se fortificado após 1948, a implementação desses direitos é ainda tarefa primaz do Estado, sendo a proteção internacional subsidiária. Emerge, assim, o princípio da subsidiariedade como pedra angular do direito internacional dos direitos humanos (Ramos, 2005).




      Sobre a força inicial da Declaração Universal, somam-se centenas de tratados sobre a matéria dos direitos humanos – não apenas no âmbito global das Nações Unidas, mas também na esfera das jurisdições regionais. Sob a influência e o estímulo das Nações Unidas, para além das estruturas globais de proteção, em alguns âmbitos regionais nascem sistemas também voltados à proteção dos direitos humanos. É assim que os sistemas europeu, americano e africano se colocam no horizonte, com uma vocação distinta daquela do sistema global, como será explicado nesta obra.




      Nessas regiões, os sistemas já se encontram estruturados, apresentando, inclusive, o grande diferencial de jurisdições operantes. Há experiências incipientes – ainda não formalizadas – da configuração de um sistema asiáticoi de um sistema árabei de proteção dos direitos humanos, razão pela qual não serão aqui colacionados. Não há, ainda, no continente asiático um sistema formalizado de proteção dos direitos humanos. A grande maioria dos países do hemisfério oriental trabalha dentro do paradigma protetivo global, sem, todavia, aderir a uma iniciativa regional que seja compreensiva de toda sua pluralidade e diversidade. Esse tem sido um dos desafios contemporâneos dos direitos humanos: harmonizar-se com os valores orientais, para que seja possível, em um futuro próximo, na região mais populosa do globo, o florescimento de um sistema regional para fortalecimento de sua proteção.




      Mister enfatizar que o sistema global e os sistemas regionais não são concorrentes; ao contrário, somam-se no intuito de aliviar o sofrimento das vítimas, dando-lhes uma rede de proteção mais completa. Os aparatos protetivos dialogam entre si e com os mecanismos constitucionais locais, firmando laços de cooperação para a promoção e a proteção dos direitos humanos.




      O presente guia traduz-se no convite ao passeio pelas principais estações contemporâneas de proteção dos direitos humanos. Primeiramente, veremos o sistema global, perpassando pelos sistemas regionais consolidados – em ordem cronológica: europeu, interamericano e africano – até aportar no sistema constitucional pátrio. O objetivo é entrever como se articula a proteção dos direitos humanos, em linhas gerais, nesses múltiplos níveis.




      Não há pretensão de esgotamento do tema, o que, por si só, seria impossível. O objetivo da presente publicação é explorar, de modo crítico, as principais características e estruturas disponíveis em relação aos direitos humanos, com o objetivo de fornecer aos alunos um instrumental teórico para a defesa desses direitos.


    




    




    

      

        i A Constituição Espanhola que, para além de demonstrar essa abertura principiológica, realça o direito internacional dos direitos humanos: “Artículo 10. 1. La dignidad de la persona, los derechos inviolables que le son inherentes, el libre desarrollo de la personalidad, el respeto a la ley y a los derechos de los demás son funda mento del orden político y de la paz social. 2. Las normas relativas a los derechos fundamentales y a las libertades que la Constitución reconoce se interpretarán de conformidad con la Declaración Universal de Derechos Humanos y los tratados y acuerdos internacionales sobre las mismas materias ratificados por España” (España, 1978). Já a Lei Fundamental Alemã de 1949, em seu art. 1º, ao tratar da dignidade da pessoa humana e dos direitos humanos, assegura: “(1) A dignidade da pessoa humana é intangível. Respeitá-la e protegê-la é obrigação de todo o poder público. (2) O povo alemão reconhece, por isto, os direitos invioláveis e inalienáveis da pessoa humana como fundamento de toda comunidade humana, da paz e da justiça no mundo. (3) Os direitos fundamentais, discriminados a seguir, constituem direitos diretamente aplicáveis e vinculam os poderes legislativo, executivo e judiciário” (Deutscher Bundestag, 2011, p. 18).




        i A Ásia, até mesmo pela sua extensão geográfica, é marcada por contrastes populacionais, religiosos, culturais, políticos, entre vários outros. Não foge à regra a perspectiva dos direitos humanos, que apresenta diversificadas experiências na região, sem haver, justamente por conta dessa diversidade, um sistema internacional. Em que pese essa ausência, cumpre registrar a organização supranacional Associação de Nações do Sudeste Asiático (Asean). Foi criada em 1967 em Bangkok, na Tailândia, e conta, em 2012, com dez Estados-Membros, quais sejam: Brunei, Camboja, Indonésia, Laos, Malásia, Mianmar, Filipinas, Singapura, Tailândia e Vietnã. A Asean atua indiretamente em relação aos direitos humanos na região.




        i A Carta Árabe dos Direitos Humanos foi adotada em 22 de maio de 2004 no contexto da Liga dos Estados Árabes. Entrou em vigor em 2008 com sua sétima ratificação, mas não é reconhecida pela comunidade internacional, pelo seu parâmetro de proteção ficar aquém do piso mínimo estabelecido pela Declaração de 1948.
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      Conteúdos do capítulo:




      

        	Histórico da criação e da consolidação do sistema universal de proteção dos direitos humanos.




        	Principais mecanismos e órgãos componentes do sistema universal de proteção dos direitos humanos.




        	Casos emblemáticos do sistema universal de proteção dos direitos humanos.


      




      Após o estudo deste capítulo, você será capaz de:




      

        	dominar a compreensão panorâmica do sistema universal de proteção dos direitos humanos;




        	compreender seus principais instrumentos, casos e discussões contemporâneas.



      




      Este capítulo tem por objeto o sistema universal de proteção dos direitos humanos, isto é, o conjunto de instrumentos legais, órgãos, competências e procedimentos que, por ser institucionalmente vinculado à Organização das Nações Unidas (ONU) – e, portanto, não ser restrito a uma região geográfica do planeta –, tem aplicabilidade global.




      Veremos, em breves termos, o histórico de surgimento do sistema universal. Em seguida, apresentaremos sucintamente a classificação – extraconvencionais (ou não convencionais) e convencionais – dos órgãos que o compõem.




      Trataremos também do Conselho de Direitos Humanos explicando a Revisão Periódica Universal, os procedimentos especiais e o procedimento de queixas. Os comitês temáticos vinculados a convenções específicas também serão abordados: em um primeiro momento, analisaremos suas competências genericamente, para, então, tratar de cada um dos comitês de modo específico.




      
1.1 Histórico da proteção universal de direitos humanos




      A Carta de São Franciscoi, ou Carta das Nações Unidas, datada de 26 de junho de 1945, foi responsável pela inserção da ONU no cenário internacional. Além disso, definiu como objetivos principais da instituição a manutenção da paz e da segurança internacionais, o desenvolvimento de relações amistosas entre Estados, a cooperação internacional, o padrão internacional de saúde, a proteção do meio ambiente, a criação de uma nova ordem econômica internacional e a proteção internacional dos direitos humanos (ONU, 1945).




      Inaugurou-se, assim, um novo paradigma da proteção dos direitos humanos, a ser efetivado por meio das organizações e das agências especializadas da ONU e caracterizado pela revisão da ideia tradicional de soberania pelos Estados (Fachin, 2015, p. 22-23), submetendo-os a um ordenamento jurídico de caráter supraestatal e mundial (Ferrajoli, 2002, p. 41i).




      

        Para a concretização dos propósitos centrais da ONU, decidiu-se pela criação de um conjunto de órgãos, cada qual com suas respectivas competências. Os chamados órgãos principais da ONU são: a Assembleia Geral, o Conselho de Segurança, a Corte Internacional de Justiça, o Conselho Econômico e Social, o Conselho de Tutela2 e o Secretariado. Nesse novo ordenamento, os Estados deixaram de ser os únicos sujeitos de direito internacional, dando espaço também para organizações, povos e indivíduos pleitearem seus direitos perante a sociedade internacional (Ferrajoli, 2002, p. 41). A agenda internacional passou a conjugar emergentes preocupações relativas à promoção e à proteção dos direitos humanos, de modo que apenas com a fundação das Nações Unidas tornou-se possível afirmar a existência de uma preocupação consciente e organizada dos direitos humanos (Rezek, 2002, p. 210-211), baseada na cooperação econômica e social e na coexistência pacífica entre os Estados.




        No dia 10 de dezembro de 1948, a Assembleia Geral da ONU aprovou, por unanimidade3, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), consagrando um consenso sobre determinados valores a serem seguidos pelos Estados e afirmando uma ética universal. A DUDH é marcada por duas características principais: a amplitude e a universalidade. Mostra-se ampla ao compreender um conjunto de direitos e faculdades necessários para que um indivíduo possa desenvolver sua capacidade física, moral e intelectual e é universal ao ser aplicável a todas as pessoas, sem restrições de nacionalidade, raça, religião ou sexo, independentemente do regime político do território no qual incide. A afirmação da dignidade inerente a toda pessoa humana, titular de direitos iguais e inalienáveis, está presente desde o preâmbulo da DUDH, quando se declara que “o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo” (OHCHR, 1948). A concepção de dignidade humana como valor intrínseco a todo indivíduo foi incorporada por todos os tratados e todas as declarações que passaram a integrar o direito internacional dos direitos humanos nas décadas seguintes (Piovesan, 2013, p. 205).


      




      




      O indivíduo, a partir desse momento, deixa de ser apenas cidadão de seu país e passa a ser visto como membro da sociedade humana, como cidadão do mundo. O único e exclusivo requisito para a titularidade de direitos é, assim, a condição de pessoa e, em contraposição aos modelos totalitários que os negavam de forma absoluta a certas coletividades, o fundamento da noção contemporânea de direitos humanos é o princípio da dignidade da pessoa humana (Fachin, 2015, p. 31i).




      

        

          A Declaração Universal dos Direitos Humanos se destaca como um marco no processo de internacionalização e promoção dos direitos humanos nos campos internacional e interno, bem como serve de horizonte para o aprimoramento contínuo dos sistemas de proteção a esses direitos.


        


      




      A DUDH introduziu, ainda, o princípio da indivisibilidade dos direitos humanos ao conjugar o catálogo dos direitos civis e políticos com o dos direitos econômicos, sociais e culturais, colocando-os em igualdade de importância e afirmando a inter-relação e a interdependência de tais direitos (Sohn; Buergenthal, 1973, p. 516). Assim, combinou o discurso liberal com o discurso social da cidadaniai e acolheu as ideias de expansão, cumulação e fortalecimento dos direitos humanos, considerando sua complementaridade e afastando a visão da sucessão “geracional” (Piovesan, 2013, p. 207). A DUDH se destaca, portanto, como um marco no processo de internacionalização e promoção dos direitos humanos nos campos internacional e interno, bem como serve de horizonte para o aprimoramento contínuo dos sistemas de proteção a esses direitos. Ao estabelecer, no âmbito interno, limites e fundamentos à atuação estatal, tornou-se possível a contestação de atos dos Estados quando violadas as disposições do sistema global de proteção aos direitos humanos (Fachin, 2015, p. 37).




      




      

        Embora a DUDH tenha fixado um elenco dos direitos humanos básicos, em seu momento inicial não apresentava força jurídica obrigatória e vinculante, uma vez que foi adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas sob a forma de resolução, e não pelos Estados partes em forma de tratado. Ao longo do tempo, porém, a Declaração assumiu a natureza jurídica de norma de jus cogensi. Ainda que seja um documento de soft lawi, e não um tratado, por sua autoridade histórica assumiu o papel de uma cartilha de valores elementares compartilhados pela comunidade internacional, tornando-se um código de atuação e de conduta para todos os Estados. Intensa discussão acerca da forma mais eficiente de se concretizar a proteção dos direitos humanos foi iniciada logo após a aprovação da DUDH, em 1948. Por fim, decidiu-se pela “jurisdicização” da DUDH, processo concluído apenas em 1966, por meio da elaboração de dois tratados internacionais: o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Pidesc) (Piovesan, 2013, p. 239).


      




      O objetivo da criação desses tratados era determinar a responsabilização internacional dos Estados-partes pela violação dos direitos neles elencados, criando obrigações internacionais juridicamente vinculantes. Nessa senda – e diferentemente da DUDH –, o PIDCP e o Pidesc foram adotados como instrumentos internacionais de natureza jurídica obrigatória, superando, portanto, a eficácia da primeira ao estabelecer uma obrigatoriedade não apenas moral, mas também jurídica (Silva, 2009, p. 37).




      




      

        Embora tenha havido uma “cisão” entre os direitos civis e políticos e os direitos econômicos, sociais e culturais em virtude de divergências históricas sobre sua autoaplicabilidade (apenas os primeiros seriam autoaplicáveis, enquanto os segundos teriam caráter meramente “programático”), sua interdependência e seu recíproco condicionamento foram reafirmados posteriormente pela doutrina e em diversos documentos internacionais (Trindade, 1991, p. 123). Reconheceu-se, dessa maneira, a impossibilidade de se defender uma espécie de direitos sem reconhecer a outra, uma vez que a sua eficácia plena só seria alcançada pela realização simultânea de todos os direitos considerados fundamentais (Dallari, 1985, p. 13).


      




      Marcado por concepções liberais, o PIDCP tem como meta a afirmação das liberdades civis e dos poderes políticos de todo indivíduo, determinando o dever de cada Estado em criar mecanismos para promover a proteção dos direitos em destaque. O Pidesc, por sua vez, é influenciado pelo discurso dos direitos sociais e determina o comprometimento dos Estados em criar um aparato institucional que viabilize a melhoria das condições de vida de seus nacionais.




      A conjugação dos dois Pactos com a DUDH forma a Carta Internacional de Direitos (International Bill of Rights), a qual foi ampliada, posteriormente, com a criação de diversos tratados multilaterais de direitos humanos, tornando-se um instrumento fundamental na criação e no fortalecimento do sistema global de proteção.




      
1.2 Órgãos de proteção de direitos humanos
no sistema global




      O sistema universal ou global de proteção dos direitos humanos é formado por instrumentos e órgãos pertencentes a duas grandes áreas: a convencional, originada de tratados internacionais dos quais os Estados são signatários, e a extraconvencional, derivada da Carta da ONU e da atuação de seus órgãos (Ramos, 2016, p. 83).




      O mecanismo (ou sistema) convencional tem como fundamento o consentimento prestado pelos Estados signatários ao assumirem as obrigações constantes em um instrumento internacional. Os órgãos criados por essas convenções, chamados de comitês, entre outras funções, monitoram o cumprimento das obrigações estatais, desenvolvem a interpretação das disposições normativas e recebem e apuram as petições ou comunicações de indivíduos vítimas de violações de direitos humanosi. O sistema extraconvencional – ou não convencional –, tendo como base as disposições da Carta da ONU e os poderes dos órgãos por ela criados, possui mecanismos aplicáveis a todos os Estados, e não apenas àqueles signatários de uma convenção internacional específica, sendo esses mecanismos embasados no dever geral de cooperação internacional dos Estados em matéria de direitos humanos. É representado, principalmente, pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU.




      Entre os mecanismos extraconvencionais, existem os mecanismos temáticos e aqueles que tratam de situações específicas, estabelecidas pelo Conselho de Direitos Humanos. A abordagem temática permite o tratamento de casos específicos de ameaça ou efetiva violação de direitos humanos, contando ainda com a participação de grupos que não têm vinculação política, o que promove a imparcialidade e a especialidade das medidas a serem tomadas em cada caso.




      
1.3 O Conselho de Direitos Humanos




      O Conselho de Direitos Humanos é o principal fórum intergovernamental no âmbito das Nações Unidas para tratar de questões relativas aos direitos humanos. Foi criado em 2006 para substituir a Comissão de Direitos Humanos, figurando, portanto, como fruto de um processo reformador dos mecanismos para proteção e promoção dos direitos humanos no seio da ONU (Short, 2008, p. 172-199; Frouville, 2011, p. 241-266).




      

        A antiga Comissão de Direitos Humanos foi criada pelo Conselho Econômico e Social (Ecosoc) em 1946. Tinha a função primordial de formular propostas, recomendações e relatórios sobre qualquer matéria relativa a direitos humanosi e era composta por representantes de Estados eleitos pelo Ecosoc para mandatos renováveis com duração de três anos. A composição do órgão foi alargada sucessivas vezes até contar com 53 membros na data de sua extinçãoi. A Comissão elaborou a DUDH em 1948 e, em 1966, o PIDCP e o Pidesc, além de outras sete das nove grandes convenções temáticas para a proteção de direitos humanos no âmbito da ONUi. Ademais, desenvolveu a prerrogativa de receber comunicações individuais e de estabelecer procedimentos especiaisi. Entretanto, passou a ser constante alvo de crítica: a percepção que se difundiu é a de que teria se tornado excessivamente politizada (Hampson, 2007, p. 7-27; Frouville, 2011, p. 241-266; Gallen, 2016, p. 125-143; McMahon, 2012).


      




      Em substituição à Comissão, o Conselho foi mantido como o principal órgão formador de standards de proteção de direitos humanos da ONU (Scannella, 2007, p. 48-49; Hampson, 2007, p. 9) e encarregado de promover o respeito universal aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos – art. 2º da Resolução n. 60/251 da Assembleia Geral (UN, 2006). Para tal, deve se guiar pelos princípios de universalidade, imparcialidade, objetividade, não seletividade, bem como pelo diálogo e pela cooperação internacionais – conforme art. 4º da Resolução n. 60/251 da Assembleia Geral (UN, 2006).




      O Conselho é composto por representantes de 47 Estados eleitos pela maioria absoluta dos membros da Assembleia Geral, por meio de voto direto e secreto, para um mandato de três anos. Não se permite reeleição imediata depois de cumpridos dois mandatos subsequentes.




      

        Os assentos do Conselho são distribuídos entre grupos regionais, para garantia de divisão geográfica equitativa: cabem 13 assentos ao Grupo dos Estados Africanos; outros 13 ao Grupo dos Estados Asiáticos; seis para o Grupo dos Estados da Europa Oriental; oito ao Grupo dos Estados da América Latina e do Caribe; e sete ao Grupo dos Estados da Europa Ocidental e Outros (art. 7º da Resolução n. 60/251 da Assembleia Geral).


      




      A candidatura para o Conselho é aberta a todos os Estados-membros da ONU. Os Estados votantes na Assembleia Geral devem considerar a contribuição dos candidatos para a promoção e a proteção dos direitos humanos, bem como os compromissos assumidos pelos candidatos durante a campanha para a eleição. Exige-se, ainda, que os membros do Conselho respeitem os mais altos padrões de proteção e promoção de direitos humanos e que cooperem com o órgão – conforme arts. 8º e 9º da Resolução n. 60/251 da Assembleia Geral (UN,2006). Essas exigências são vistas como acertos do processo reformador, visto que buscam garantir mandatos coerentes, comprometidos e não seletivosi. O Conselho realiza, pelo menos, três sessões ordinárias durante o ano, as quais ocupam, no mínimo, dez semanas de trabalho. O voto afirmativo de um terço de seus membros pode autorizar a convocação de sessões especiais quando for necessário.




      




      

        Quadro 1.1 – Comissão versus Conselho
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      Além disso, o Conselho continuou contando com um órgão subsidiário de função consultiva composto por experts. Trata-se do Comitê Consultivo (Advisory Committee), que substituiu a antiga Subcomissão para a Proteção e a Promoção dos Direitos Humanos.




      Mantiveram-se sob a guarda do Conselho o sistema de procedimentos especiais e o procedimento de queixas, ambos desenvolvidos pela Comissão, de maneira que todos os mandatos, mecanismos, funções e responsabilidades herdados sujeitaram-se a revisão, melhoria e racionalização durante o primeiro ano de existência do órgão – conforme art. 6º da Resolução n. 60/251 da Assembleia Geral (UN, 2006). No mesmo período, o Conselho regulamentou a grande novidade do processo reformador: a Revisão Periódica Universal (RPU) (art. 5º da Resolução n. 60/251 da Assembleia Geral; UN, 2006). Por fim, todo o funcionamento do órgão deveria passar por uma revisão geral no prazo de cinco anos (art. 16 da Resolução n. 60/251 da Assembleia Geral; UN, 2006). Essa cuidadosa transição é responsável pelo estado atual dos procedimentos e das competências do Conselho, que serão abordados nas subseções seguintes.




      1.3.1 A Revisão Periódica Universal




      A Resolução n. 60/251 da Assembleia Geral criou o Conselho de Direitos Humanos e atribuiu a esse órgão a função de empreender uma Revisão Periódica Universal (RPU) do cumprimento, por parte de cada Estado, de suas obrigações e de seus compromissos de direitos humanos, de modo que garanta universalidade de cobertura e tratamento igualitário em relação a todos os Estados. Também dispôs, em seu art. 5º, que essa revisão deve ser “um mecanismo cooperativo, baseado em um diálogo interativo, com o envolvimento integral do país em questão” (UN, 2006i). Por meio da RPU, os Estados componentes do Conselho analisam o histórico e a situação de direitos humanos de todos Estados-membros da ONU, com o objetivo de verificar o cumprimento das obrigações internacionais por eles assumidas em matéria de direitos humanos. Trata-se de um mecanismo de revisão por pares (peer review), de caráter voluntário e cooperativo, criado para eliminar a politização e a seletividade identificadas no funcionamento da Comissão.




      




      

        No primeiro ciclo, os 192 Estados-membros foram revisados ao longo 4 anos (de 2008 a 2011) – o que significa que 48 Estados foram analisados por anoi. Ao final do primeiro ciclo, a periodicidade foi estendida para 4 anos e meio, reduzindo o número de Estados analisados a 42 por ano. Esse é o procedimento seguido no segundo (de 2012 a 2016) e no terceiro (de 2017 a 2021) ciclos da Revisão Periódica Universal.


      




      Busca-se alcançar esse objetivo em duas principais frentes. Em primeiro lugar, a revisão é “universal”: todos os Estados-membros da ONU estão sujeitos ao escrutínio de seus pares no Conselho, sem que haja arbitrariedade para a escolha dos sujeitos da revisão. A universalidade também diz respeito à análise da situação geral dos direitos humanos no Estado revisado, diferentemente do trabalho dos comitês, limitados ao tema das convenções específicas. Em segundo lugar, a revisão é “periódica”, ou seja, segue um cronograma fixo e previsível, com o objetivo de que tenha caráter sistemático e não reflita preocupações momentâneas de Estados ou grupos de Estados (Switzerland, 2015, p. 11; Frouville, 2011, p. 250).




      A condução da RPU cabe a um grupo de trabalho composto por todos os membros do Conselho. Para cada país revisado, sorteiam-se três outros Estados que recebem a função de relatores e são responsáveis por facilitar cada revisão. Esse grupo recebe o nome de troika.




      A revisão tem como parâmetros a Carta das Nações Unidas, a DUDH, os instrumentos de direitos humanos dos quais o Estado é parte e, ainda, as promessas e os compromissos voluntários assumidos pelo Estado (inclusive durante a candidatura para a eleição ao Conselho). A revisão se inicia a partir do envio dos três documentos, descritos a seguir, à troika:




      

        	
Um relatório nacional, elaborado pelo Estado sob análise, que deve apresentar a situação relativa à proteção e à promoção dos direitos humanos no país e ao cumprimento das obrigações por ele assumidas nessa matéria.




        	Uma compilação de dados relativos ao Estado contidos nos relatórios do sistema convencional, em relatórios de procedimentos especiais do Conselho e em outros documentos pertinentes das Nações Unidas, realizada pelo Escritório do Alto Comissariado de Direitos Humanos das Nações Unidas.




        	Uma compilação de informações prestadas por outros atores interessados (organizações não governamentais – ONGs, instituições nacionais de direitos humanos, universidades, organizações regionais, entre outros), que enviam seus próprios relatórios – chamados “relatórios sombra” (shadow reports) –, também realizada pelo Escritório do Alto Comissariado.


      




      São esses os documentos que embasam as sessões do grupo de trabalho voltadas à revisão dos Estados. Anteriormente a cada uma delas, a troika pode formular questões que entender relevantes ao país sob análise ou transmitir-lhe observações levantadas por outros países. Durante a sessão, os Estados apresentam seu relatório nacional e respondem aos temas previamente levantados.




      À apresentação do Estado segue o momento central da RPU: o chamado diálogo interativo. Nessa etapa, membros do grupo de trabalho e Estados observadores podem apresentar questões, tecer comentários e formular recomendações dirigidas à proteção e à promoção dos direitos humanos no país sob análise, o qual pode, a qualquer momento, responder ou comentar as questões e as recomendações a ele dirigidas.




      A troika, com o envolvimento e a cooperação do Estado revisado, é responsável por elaborar o relatório do grupo de trabalho, o qual deve conter um resumo do procedimento, do diálogo interativo, das conclusões e das recomendações formuladas e dos compromissos voluntariamente assumidos, se houver. Esse relatório será posteriormente adotado pela plenária do Conselho, o que dará origem ao chamado relatório final (final outcome) da revisão.




      O Estado, se assim quiser, pode declarar se aceita ou se recusa recomendações específicas formuladas no grupo de trabalho – o que deve ser realizado até, no máximo, a adoção do relatório final pela plenária do Conselhoi. Nessa sessão, mais breve do que a análise no grupo de trabalho, o Estado revisado, os membros do Conselho, os observadores e outros atores interessados podem se manifestar sobre temas que não foram suficientemente abordados no diálogo interativo. Trata-se da única oportunidade em que outros atores, para além de Estados, podem se manifestar oralmente. O relatório final é composto pelo relatório do grupo de trabalho, pela manifestação de aceitação ou de recusa do Estado em relação às recomendações formuladas, pelos compromissos assumidos e por um resumo das manifestações durante a sessão do Conselho, quando existirem. A adoção do relatório final é a última etapa do procedimento formal obrigatório, até que o Estado seja objeto de nova revisão no ciclo seguinte.




      As recomendações da RPU devem ser implementadas pelo Estado em questão, encorajando-se a participação da sociedade civil e de outros atores nessa tarefa. Além disso, entre dois ciclos, os Estados podem voluntariamente submeter relatórios para informar o Conselho sobre o estado de implementação da revisão anterior – são os chamados mid-term reports – conforme arts. 17 e 18 da Resolução n. 16/251 do Conselho (UN, 2011).




       



      

        Quadro 1.2 – Passo a passo da Revisão Periódica Universal (RPU)
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      Em busca da progressividade da realização dos direitos humanos, a revisão do ciclo seguinte deverá levar em conta, além dos demais parâmetros, as recomendações por ele aceitas no ciclo anterior e os avanços e retrocessos realizados desde o último relatório final.




      1.3.2 Os procedimentos especiais




      Por meio de sua Resolução n. 1235 (XLII), de 6 de junho 1967, que menciona expressamente a política de apartheid praticada na África do Sul e no Sudoeste Africano (atual Namíbia) e a política de discriminação racial praticada na Rodésia do Sul (atual Zimbábue), o Ecosoc autorizou a Comissão de Direitos Humanos a examinar informações indicativas de violações massivas de direitos humanos e da prática de discriminação racial e a realizar estudos sobre situações que revelassem um padrão consistente dessas violações. Embora a motivação dessa resolução seja limitada, tratou-se do nascimento do chamado Procedimento 1235, nome pelo qual eram conhecidos os procedimentos especiais à época da Comissão. Quando da criação do Conselho, determinou-se que o órgão deveria assumir, revisar e, se necessário, melhorar e racionalizar mandatos, mecanismos, funções e responsabilidades da Comissão, com o fim, entre outros, de manter o sistema de procedimentos especiaisi. Essas figuras consistem na atribuição de mandatos a relatores especiais, experts independentes e grupos de trabalho para tratar, com independência e imparcialidade, de temas relativos aos direitos humanos. De modo geral, os mandatários têm os poderes de examinar e monitorar situações, aconselhar Estados e a sociedade civil, contribuir com o desenvolvimento de tópicos específicos de direitos humanos e informar publicamente acerca do respeito a esses direitos (Rivera, 2015, p. 9; Switzerland, 2015, p. 14). Para tal realizam, entre outras, atividades de preparação de estudos temáticos, compilação de boas práticas, recebimento e tratamento de demandas individuais e elaboração de recomendações a autoridades nacionais, embora o escopo, as competências e as condições precisas de cada mandato estejam definidos na resolução que o criou ou renovou (Switzerland, 2015, p. 14).




      Os mandatários são independentes: servem em sua capacidade pessoal, não recebem salário nem são instruídos por parte dos Estados. São escolhidos pelo Presidente do Conselho após uma chamada pública, realizada pelo Alto Comissariado de Direitos Humanos, e após a elaboração, por um grupo consultivo do Conselho, de uma lista com os candidatos mais qualificados – arts. 43, 47 e 52 da Resolução n. 5/1 do Conselho (UN, 2007a). Como regra, se eles exercem um mandato individual, recebem o título de experts independentes ou relatores especiais (estes, em geral, têm mais competências). Se o mandato for exercido por mais de um indivíduo, trata-se de um grupo de trabalho, o qual deve ser composto por cinco pessoas, uma para cada região.




      Os mandatários se reportam anualmente ao Conselho de Direitos Humanos e, na maioria dos casos, também à Assembleia Geral da ONU (Switzerland, 2015, p. 14). Exemplos de mandatários da primeira espécie são: o Relator Especial sobre Tortura e Outros Tratamentos e Penas Cruéis, Desumanos e Degradantes; o Relator Especial sobre o Direito à Alimentação; o Grupo de Trabalho sobre a Questão de Direitos Humanos e Corporações Internacionais e outras Empresas; o Expert Independente sobre o Direito ao Desenvolvimento; o Relator Especial sobre o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças.




      

        Até 1º de agosto de 2017, havia 44 procedimentos especiais temáticos e 12 mandatos relativos a países específicos: Bielorrússia, Camboja, República Centro-Africana, Coreia do Norte, Eritreia, Irã, Mali, Mianmar, territórios palestinos ocupados desde 1967 (mandato que não requer renovação, pois subsiste até que cesse a ocupação israelense), Somália, Sudão e Síria (OHCHR, 2018a; 2018b).


      




      Costuma-se dividir os procedimentos especiais em duas espécies: aqueles relativos a uma temática específica (thematic mandates), em geral com mandato renovável de três anos, e aqueles voltados à situação de direitos humanos em um país determinado (country mandates), geralmente com mandato de um ano, também renovável – art. 60 da Resolução n. 5/1 do Conselho (UN, 2007a).




      Os mandatos temáticos, por sua vez, podem ser divididos também em duas categorias (Hampson, 2007, p. 19-20; Rivera, 2015, p. 10i). Uma delas diz respeito aos procedimentos voltados à implementação de standards já estabelecidos, isto é, à adoção de ações para a efetiva proteção de direitos humanos na práticai. A outra se refere a mandatos mais prospectivos, voltados ao esclarecimento e à determinação de parâmetros de interpretação e aplicação para direitos cujos contornos são (ainda) fluidosi. Merece destaque a possibilidade de que os mandatários realizem visitas in loco (on site visits) nos Estados. Presente tanto nos procedimentos temáticos quanto naqueles voltados a um país específico, essas visitas permitem a obtenção de informações de fontes primárias, a avaliação da situação concreta da proteção de direitos humanos e a proposição de medidas e recomendações apropriadas para a garantia do respeito aos padrões internacionais (Rivera, 2015, p. 11-12).




      Embora os Estados devam expressamente permitir que os mandatários realizem visitas em seu território, muitos deles mantêm um convite permanente (standing invitation) a essa possibilidadei. É o caso do Brasil, que mantém esse convite aos procedimentos especiais temáticos desde 10 de dezembro de 2001 e, por isso, recebe frequentes visitasi. Também merece evidência a possibilidade de que os mandatários de procedimentos especiais, em certas ocasiões, intervenham em um Estado por meio de comunicações individuais que aleguem a ocorrência ou o perigo de ocorrência de uma violação de direitos humanos. Em outras palavras, alguns procedimentos especiais têm competência para receber comunicações individuais, por meio das allegation letters (quando se alega que uma violação já ocorreu) ou por meio das urgent appeals (quando há o perigo de que uma violação ocorra).




      A decisão de efetivamente intervir cabe aos mandatários, que deverão tomar essa escolha com base no escopo do mandato conferido pelo Conselho e em observância a seu código de condutai. Grande especificidade é o fato de que não se exige o esgotamento dos recursos internos para que uma comunicação individual seja analisada nesses casos. Do mesmo modo, tendo em vista que os procedimentos especiais têm base extraconvencional, não é necessário que o Estado tenha ratificado um tratado específico para que os mandatários tenham competência para exercer seus poderes. Assim, a manutenção do sistema de procedimentos especiais é um dos grandes sucessos do processo reformador. Em razão da grande quantidade de tópicos de que trataram, os diversos mandatos conferidos desde a Resolução n. 1235 (XLII) contribuíram não somente para o desenvolvimento de parâmetros protetivos, mas também para a supervisão do respeito a eles. E graças ao trabalho colaborativo entre os mandatos, tornaram-se um verdadeiro sistema, de forma que hoje constituem uma das ferramentas mais flexíveis, inovadoras e responsivas no direito internacional dos direitos humanos (Rivera, 2015, p. 9-16).




      1.3.3 O procedimento de queixas




      Em 27 de maio de 1970, a Resolução n. 1503 (XLVIII) do Ecosoc autorizou que a Comissão de Direitos Humanos instituísse um procedimento para analisar comunicações individuais relativas a um padrão consistente de graves violações de direitos humanos. Esse mecanismo confidencial, cujo trâmite era restrito ao conhecimento dos membros da Comissão, ficou conhecido como Procedimento 1503i. A sobrevivência desse instrumento quando da criação do Conselho foi garantida pela mesma disposição que impôs a continuidade dos procedimentos especiais, visto que a revisão dos mandatos, dos mecanismos, das funções e das responsabilidades herdados da Comissão teria também o fim de manter o procedimento de queixas (complaints procedurei). O Conselho, portanto, em seu art. 85, dispõe de um procedimento de queixas iniciado por comunicações individuais para tratar, com base em informações verossímeis, de padrões consistentes de graves violações de “todos os direitos humanos e todas as liberdades fundamentais que ocorram em qualquer lugar do mundo e em qualquer circunstância” (UN, 2007a). O tratamento das comunicações deve ser imparcial, objetivo, eficiente, orientado às vítimas, conduzido tempestivamente e, para que se maximize a cooperação dos Estados, confidencial – art. 86 da Resolução n. 5/1 do Conselho (UN, 2007a).




      O trâmite se inicia com o recebimento de uma comunicação que alegue a violação de um ou mais direitos. Após uma análise sumária pelo presidente do Grupo de Trabalho sobre Comunicações – que pode rejeitar a comunicação de plano se se tratar de queixa anônima ou manifestamente infundada –, a comunicação é transmitida ao Estado, para que este se manifeste sobre as alegações, e o cumprimento dos requisitos para a admissibilidade da demanda é verificado pelo mencionado Grupo de Trabalho – arts. 94 e 95 da Resolução n. 5/1 do Conselho (UN, 2007a).




      




      

        Segundo o art. 87 da Resolução n. 5/1 (UN, 2007a) do Conselho de Direitos Humanos, uma comunicação será admissível para o procedimento de queixas se:




        

          	Não tiver motivação manifestamente política e tiver objeto compatível com a Carta da ONU, com a DUDH e com outros instrumentos de direitos humanos.




          	Contiver uma descrição fática das violações alegadas, incluindo a discriminação dos direitos supostamente violados.




          	Não utilizar linguagem abusiva.




          	For submetida por uma pessoa ou por um grupo de pessoas que aleguem ser vítimas, ou por qualquer pessoa ou grupo de pessoas, incluindo ONGs, que estejam agindo de boa-fé e de acordo com os princípios dos direitos humanos.




          	Não for baseada exclusivamente em informações disseminadas por meios de comunicação de massa.




          	Não se referir a um caso que aparente revelar, por meio de informações verossímeis, um padrão consistente de graves violações de direitos já sendo tratado por um procedimento especial, por um Comitê temático vinculado a uma Convenção específica ou por qualquer outro procedimento de queixas similar em matéria de direitos humanos nas Nações Unidas ou em órgãos regionais.




          	Os recursos internos forem previamente esgotados, exceto se esses recursos aparentam ser inefetivos ou injustificadamente demorados.


        


      




      Uma vez superado o filtro de admissibilidade, o Grupo de Trabalho sobre Comunicações deve analisar o mérito da questão para verificar se, individualmente ou em conjunto com outras petições, a comunicação parece revelar um padrão consistente de graves violações de direitos humanos no Estado em questão. Se este for o caso, o procedimento deve ser encaminhado ao Grupo de Trabalho sobre Situações. Se, após analisar a comunicação, entender do mesmo modo, o grupo deve encaminhar a questão ao Conselho de Direitos Humanos e formular recomendações acerca das ações a serem tomadas – conforme arts. 95 e 98 da Resolução n. 5/1 do Conselho (UN, 2007a). As sessões e as deliberações dos Grupos de Trabalho sobre Comunicações e sobre Situações são invariavelmente confidenciais. A sessão do Conselho de Direitos Humanos que analisa a questão é, em regra, também secreta, embora a confidencialidade possa ser afastada nessa etapa por decisão do próprio Conselho – arts. 95 e 98 da Resolução n. 5/1 do Conselho (UN, 2007a).




      Quando, finalmente, analisa a situação encaminhada pelo Grupo de Trabalho sobre Situações, o Conselho pode: (i) encerrar o procedimento quando não houver mais considerações ou ações recomendáveis; (ii) continuar analisando a situação e requerer mais informações ao Estado; (iii) manter a situação sob análise e nomear um expert independente para monitorar a situação; (iv) retirar a confidencialidade do procedimento e continuar analisando-o de forma pública; e (v) requerer ao Escritório do Alto Comissariado de Direitos Humanos que forneça cooperação técnica, assistência para capacitação e serviços consultivos ao Estado – conforme arts. 95 e 98 da Resolução n. 5/1 do Conselho (UN, 2007a).




       



      

        Figura 1.1 – Passo a passo do procedimento de queixa do Conselho de Direitos Humanos
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      Em razão da confidencialidade do procedimento, o autor da comunicação e o Estado demandado são informados apenas de algumas decisões: quando a comunicação é considerada inadmissível pelo Grupo de Trabalho sobre Comunicações; quando é recebida pelo Grupo de Trabalho sobre Situações; quando um dos grupos decide pela suspensão temporária da análise; e quando se chega a um resultado final – conforme art. 106 da Resolução n. 5/1 do Conselho (UN, 2007a). Embora tenha como objetivo o incentivo à cooperação estatal, a confidencialidade limita fortemente a capacidade de que a comunicação surta efeitos significativos e atinja resultados efetivos para a proteção de direitos.




      Além disso, o procedimento encontra limites consideráveis para que uma comunicação individual chegue à análise final pelo Conselho – art. 106 da Resolução n. 5/1 do Conselho (UN, 2007a). Visto que é destinado especificamente a padrões consistentes de graves violações, as alegações que não demonstrem recorrência ou sistematicidade, independentemente da gravidade da violação, são inadmitidas ou consideradas improcedentes.




      O Conselho realiza importantes funções para a proteção internacional de direitos humanos, pois é, por excelência, o fórum intergovernamental global para a temática, responsável pelo desenvolvimento da normativa internacional e pelo estabelecimento de standards protetivos. A RPU e os procedimentos especiais são instrumentos fundamentais nessas tarefas. Entretanto, em razão das severas limitações do procedimento de queixas, o Conselho não é o caminho mais efetivo para o tratamento de demandas individuais. Os indivíduos que buscam perante órgãos internacionais a tutela de direitos violados encontrarão procedimentos muito mais responsivos se recorrerem aos sistemas regionais de proteção de direitos humanos.




      
1.4 O sistema convencional




      Nas Nações Unidas, surgiram nove principais tratados de direitos humanos, os quais dão base aos mecanismos convencionais não contenciosos (Ramos, 2016, p. 84) e conformam o sistema convencional de direitos humanos das Nações Unidas.




      São eles (OHCHR, 2012, p. 1):




      

        	A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (1965).




        	O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966) e seus primeiro (1966) e segundo (1989) protocolos facultativos.




        	O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966) e seu protocolo facultativo (2008).




        	A Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (1979) e seu protocolo facultativo (1999).




        	A Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984) e seu protocolo facultativo (2002).




        	A Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) e seus primeiro, segundo (ambos de 2000) e terceiro protocolos facultativos (2011).




        	A Convenção Internacional para a Proteção dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e suas famílias (1990).




        	A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006) e seu protocolo facultativo (2006).




        	A Convenção para a Proteção de Todas as Pessoas contra Desaparecimentos Forçados (2006i).


      




      Cada um desses tratados instituiu um comitê temático (ou treaty body) responsável pelo monitoramento do instrumento legal ao qual está vinculado. Além dos nove comitês ligados a cada convenção específica, o Protocolo Facultativo da Convenção contra a Tortura e toda forma de Tratamento Cruel, Desumano e Degradante criou o Subcomitê para a Prevenção da Tortura. O Comitê de Direitos Econômicos Sociais e Culturais, por sua vez, foi o único a ser criado por meio de uma resolução do Ecosoci(2018), e não por um tratado ou protocolo.




      Em termos gerais, é possível afirmar que os comitês têm cinco funções principais: (i) promover a ratificação e a implementação dos tratados aos quais são vinculados; (ii) receber e avaliar relatórios periódicos dos Estados partes; (iii) guiar a interpretação e a implementação das convenções; (iv) receber comunicações individuais e emitir recomendações; (v) promover debates (APF, 2012, p. 64).




      Diferentemente do Conselho de Direitos Humanos, os comitês são órgãos eminentemente técnicosi, formados por membros independentes eleitos pelos Estados-partes para um mandato de quatro anos (OHCHR, 2012, p. 20). Os Estados, apesar de participarem na escolha dos ocupantes, não podem influenciar na atuação dos comitês e, nesse sentido, os “princípios de Adis Abeba” (Addis Ababa Guidelines) reforçam a independência e a imparcialidade dos membros dos órgãos de monitoramento das convençõesi. Embora a atuação de cada comitê esteja limitada à convenção que o instituiu, são realizados encontros anuais de todos os órgãos na sede do Alto Comissariado das Nações Unidas para Direitos Humanos, em Genebra (Suíça), a fim de harmonizar seus trabalhos (OHCHR, 2012, p. 20). O Alto Comissariado oferece a todos os comitês apoio administrativo para a realização de suas atividades (Ramos, 2016, p. 85).




      
1.4.1 Poderes e competências gerais dos comitês temáticos




      A atividade primária de todos os comitês, exceto do Subcomitê para a Prevenção da Torturai, é o recebimento de relatórios produzidos pelos Estados-partes, nos quais são demostrados os avanços e os desafios no cumprimento das previsões de cada convenção. Assim, o envio de relatórios periódicos opera como uma forma de supervisão dos Estados que ratificaram os instrumentos de direitos humanos do sistema universal (Ramos, 2016, p. 84). Os relatórios devem ser enviados pela primeira vez em um ou dois anos após a entrada em vigor da convenção ou da adesão do Estado ao instrumento e, depois disso, periodicamente a cada quatro ou cinco anos, a depender da previsão constante em cada convençãoi. Apesar da periodicidade prevista, alguns comitês aceitam “informes conjugados”, ou seja, a união de vários relatórios em um, quando determinado Estado está em atrasoi. O envio de relatórios não deve ser encarado apenas como o cumprimento de uma obrigação internacional. Sua relevância está essencialmente na elaboração, pois permite aos países revisar seu ordenamento jurídico interno e harmonizá-lo com os tratados internacionais de direitos humanos, monitorar a implementação de políticas públicas, identificar problemas, propor soluções e planejar sua efetivação. A obrigação de relatar, portanto, incentiva uma postura revisional e autocrítica.




      




      

        O procedimento do sistema de relatórios adotado pelos comitês apresenta, como regra, as seguintes etapas (OHCHR, 2012, p. 25-29; APF, 2012, p. 70-77):




        

          	
Submissão do relatório nacional pelo Estado ao Secretário-Geral das Nações Unidas, representado pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Direitos Humanos. O Secretariado processa o relatório e agenda uma data no período de sessões para que o comitê o analise. Reside, aqui, um dos principais problemas do sistema convencional, já que alguns comitês demoram até dois anos para avaliar o documento.




          	
Lista de questões e lista de temas. Antes da sessão em que analisará o relatório, o comitê elabora uma lista de temas (list of themes) ou uma lista de questões (list of issues) e a envia ao Estado. Isso confere a oportunidade de requerer informações adicionais e permite ao órgão de monitoramento inquirir o país sobre assuntos específicos. Alguns comitês designam relatores para a produção da lista. Esse relator a enviará ao Estado, procurando construir um diálogo construtivo entre a delegação estatal e o comitê.




          	
Resposta escrita à lista de questões ou à lista de temas. O Estado elabora as respostas por escrito, as quais são consideradas no momento de avaliação do relatório. As respostas escritas são relevantes especialmente quando o relatório foi apresentado há muito tempo.




          	
Outras fontes de informação. Além dos relatórios enviados pelos Estados, os comitês podem receber os chamados relatórios sombra (shadow reports), elaborados por outras fontes, incluindo agências especializadas da ONU, outras organizações internacionais, ONGs, grupos profissionais e acadêmicos, entre outros (Ramos, 2016, p. 87). Considerando os desafios da produção de um documento completo, as fontes alternativas, principalmente instituições nacionais de direitos humanos, podem, alternativamente, sugerir temas para constarem na lista de questões (APF, 2012, p. 74).




          



          	
Apreciação formal do relatório. Nesse momento, ocorrem sessões orais na sede do comitê, nas quais, usualmente, concede-se um momento prévio para que representantes das fontes adicionais de informação se manifestem (APF, 2012, p. 74). Os Estados respondem às questões elaboradas e fornecem mais informações sobre a implementação dos dispositivos do tratado. Ocorre, de fato, um diálogo construtivo entre os membros do comitê, os representantes de outras instituições e a delegação do Estado.




          	
Observações conclusivas e recomendações. A apreciação do relatório culmina com a elaboração, por parte do Comitê, de observações e recomendações que reconhecem os avanços na implementação dos direitos humanos e apontam áreas deficitárias, resultando em instruções concretas e práticas para a solução de problemas (OHCHR, 2012, p. 28). Os Estados são encorajados a publicizar as recomendações, a fim de estimular o debate a nível nacional.




          	
Implementação das observações e submissão do próximo relatório periódico. Uma das maiores dificuldades do sistema de relatórios é garantir o cumprimento de suas recomendações (Ramos, 2016, p. 89). Dada a frágil vinculatividade das observações conclusivas, os comitês instituíram mecanismos para garantir a elas maior efetividade. Assim, em alguns casos (como no Comitê de Direitos Humanos), requer-se ao Estado que informe sobre medidas adotadas para a incorporação das recomendações. Ademais, é comum que, nos procedimentos de relatoria subsequentes, o comitê requeira informações acerca da aplicação das conclusões do relatório anterior.


        


      




      A dinâmica do procedimento, incluindo a forma como ocorrem os diálogos entre diversos deles, pode ser bem compreendida pelo fluxograma a seguir. Na imagem, percebemos claramente em quais momentos é oportunizada a participação de outros órgãos da ONU, de instituições nacionais de direitos humanos e de ONGs. A dinâmica do procedimento permite que o comitê seja um catalizador de diálogos, cotejando a informação das mais diversas esferas com o relatório submetido pelo Estado.




      

        Figura 1.2 – Fluxograma do procedimento no sistema de relatórios adotados pelos comitês




        [image: ]Fonte: APF, 2012, p. 82, tradução nossa.

      




      Também se prevê, para todos os nove comitês, a competência para o recebimento de comunicações individuais (embora esse mecanismo não tenha ainda entrado em vigor no caso do Comitê para Proteção dos Trabalhadores Migrantes).




      Diferentemente das denúncias enviadas ao Conselho de Direitos Humanos, aquelas feitas aos comitês não precisam tratar de graves e generalizadas violações de direitos humanos. Evidentemente, elas devem conter fatos vinculados ao tema da convenção e devem superar certos requisitos de admissibilidade para que o mérito seja considerado, como o esgotamento dos recursos internos e a vedação à litispendência internacional (OHCHR, 2013, p. 8). É necessário, ainda, que o Estado tenha ratificado a convenção conformadora da atuação do comitê e reconhecido expressamente a competência do órgão para receber comunicações individuais.




      

        Em casos em que há risco de irreversibilidade (pena de morte, por exemplo), os comitês podem determinar medidas cautelares e requerer ao Estado, em qualquer etapa do procedimento, que adote medidas para evitar danos iminentes.


      




      Ao final da análise, o caso é tornado público, bem como eventuais recomendações, na hipótese em que se identifiquem violações. O Estado tem 180 dias para fornecer informações a respeito da implementação das recomendações. Como no sistema de relatórios, a decisão dos comitês não é dotada da força vinculante que caracteriza os procedimentos jurisdicionais.




      Além das comunicações individuais, alguns comitês podem receber comunicações interestatais, em que um Estado denuncia outro por violações a direitos humanosi. Esse procedimento, entretanto, nunca foi acionado. Em algumas convenções, por sua vez, há dispositivos que versam sobre disputas interestatais acerca de sua interpretação ou aplicaçãoi. Nesse caso, o primeiro passo é a negociação, a qual, restando infrutífera, cede espaço para a arbitragemi.




      Outra competência de cada comitê é a possibilidade de elaborar comentários gerais acerca de sua convenção específica, voltados ao auxílio para a correta interpretação das disposições do instrumento. Assim, os comentários englobam uma ampla diversidade de temas, desde os mais específicos, como considerações sobre o termo acessibilidade na Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiênciai, até comentários amplos sobre a Convenção pela Eliminação da Discriminação contra a Mulheri.




      Por fim, ao receber informações confiáveis que apresentem indícios sobre sérias, graves ou sistemáticas violações de direitos humanos em um Estado-parte, alguns comitês podem realizar investigações por iniciativa própria, desde que o Estado tenha aceitado expressamente tal competência (OHCHR, 2012, p. 32-33). O Comitê contra o Desaparecimento Forçado representa uma exceção, pois sua competência para investigar é automaticamente conferida no momento de ratificação da convenção que lhe fundamenta.




      Após o recebimento das informações que justificam a investigação, o comitê convida o Estado a cooperar, apresentando suas observações, e pode designar um ou mais de seus membros para conduzir a investigação e relatar em caráter de urgência ao órgão de monitoramento. Ante o consentimento do Estado, o relator pode realizar visitas in loco e um compilado dos dados obtidos é enviado ao comitê, que avaliará a situação e elaborará comentários e recomendações ao país, confidencialmente. No prazo de seis meses, o Estado deve encaminhar suas observações acerca do resultado da investigação. O comitê pode solicitar informações acerca da implementação de suas recomendações e requerer autorização para publicizar os resultados da investigação em seu relatório anual (OHCHR, 2012, p. 32-33).




      1.4.2 A Convençãoi Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (1965) e seu comitê




      A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (CERD, em inglês), de 1965i, é o primeiro instrumento convencional do sistema global de proteção dos direitos humanos39 (ONU, 1965). A criação dessa convenção está intimamente relacionada com os debates acerca do regime de apartheid na África do Sul (OHCHR, 2012, p. 6).




      

        O que é discriminação racial? 




        Segundo o art. 1º dessa convenção:




        A expressão “discriminação racial” visa qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência fundada na raça, cor, ascendência na origem nacional ou étnica que tenha como objetivo ou como efeito destruir ou comprometer o reconhecimento, o gozo ou o exercício, em condições de igualdade, dos direitos do homem e das liberdades fundamentais nos domínios político, econômico, social e cultural ou em qualquer outro domínio da vida pública. (ONU, 1965)


      




      De acordo com a segunda parte da Convenção, os Estados-partes devem submeter ao Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial o primeiro relatório em um ano da data de ratificação, e relatórios periódicos a cada dois anos ou sempre que o comitê solicitar – conforme art. 9º da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (ONU, 1965). Esse comitê é composto por 18 peritos, “conhecidos pela sua alta moralidade e imparcialidade” (art. 8º; ONU, 1965).




      Considerando que muitos Estados não submetem seus relatórios a cada dois anos, é permitida, desde 1984, a apresentação de “informes conjugados” – conforme consta no art. 3 (e) da decisão n. 1 (XXIX), de 22 de março de 1984, do Comitê Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (CERD, 1984) – isto é, a união de vários relatórios em um único. Além disso, o Comitê, em 1993, passou a prever a adoção tanto de medidas de alerta rápido (early warning measures), para evitar que problemas estruturais se convertam em conflitos de fundo racial, quanto de procedimentos urgentes (urgent procedures), a fim de responder rapidamente a sérias violações à Convençãoi. Por meio desses instrumentos, o Comitê apresenta suas preocupações não somente ao Estado, mas também ao Conselho de Direitos Humanos e aos mandatários dos procedimentos especiais, ao Consultor Especial da Assembleia Geral sobre a Prevenção do Genocídio, ao Alto Comissário das Nações Unidas de Direitos Humanos e ao Secretário-Geral, com uma solicitação que o tema seja encaminhado ao Conselho de Segurança (OHCHR, 2012, p. 34). Em maio de 2010, o Brasil recebeu uma carta do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação Racial, o qual demonstrava preocupação com a situação de demarcação de terras indígenas, especialmente com a situação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol. Após a resposta do país em agosto, o Comitê optou por retirar o caso das medidas de alerta rápido e do procedimento urgente, solicitando ao Brasil que incluísse nos próximos relatórios informações acerca da questão (Conectas Direitos Humanos, 2012, p. 168).




      

        Caso Laurent Gabre Gabaroum vs. França




        Laurent Gabre Gabaroum é um cidadão francês nascido no Chade e que apresentou, em 2012, uma comunicação contra a França. O indivíduo trabalhava na empresa automobilística Renault desde 1975 e afirmou que não lhe foram oferecidas oportunidades de progressão de carreira em razão de discriminação racial. Indicou que fez cursos e obteve um diploma para progredir na carreira, mas sempre foi designado a serviços incompatíveis com seu currículo. Conversou com os dirigentes da empresa e escutou diversas vezes comentários racistas, como: “não posso permitir que um negro ascenda a um cargo diretivo”. Em 2003, o autor apresentou uma demanda judicial contra a empresa em razão da discriminação profissional com fundo racista que vinha sofrendo. O Tribunal do Trabalho considerou que houve discriminação profissional, mas alegou que não existia discriminação racial no caso. Laurent apelou, e a Corte de Apelação, em 2006, anulou integralmente a sentença e o condenou a devolver a indenização que havia recebido. Em razão desses fatos, o comitê identificou que o Estado francês violou o art. 2º (adoção de medidas eficazes para combater a discriminação racial) e o art. 6º (dever de assegurar recursos efetivos perante os tribunais) da Convenção (CERD, 2016).


      




      O caso brasileiro da comunidade Raposa Serra do Sol é exemplo claro da indivisibilidade dentre os direitos humanos. Questões sensíveis de não discriminação implicavam respeito a direitos sociais, por exemplo. Importante instrumento que se seguiu à Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial foi o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. É ele que será abordado no tópico a seguir.




      
1.4.3 O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966) e seu comitê




      O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Pidesc, ou, em inglês, ICESCR), de 1966, foi elaborado pela antiga Comissão de Direitos Humanos. Junto ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e com a Declaração Universal de Direitos Humanos, compõe a chamada Carta Internacional de Direitos (International Bill of Rightsi). Quais são os principais direitos econômicos, sociais e culturais?




      

        

          	Direito à não discriminação.




          	Direito ao trabalho.




          	Direito de associação.




          	Direito à seguridade social.




          	Proteção da família.




          	Direito a condições dignas de vida.




          	Direito à saúde.




          	Direito à educação.




          	Direito à participação na vida cultural.


        


      




      Ao reconhecer a existência de limites técnicos e financeiros para a implementação dos direitos previstos, o Pacto adota o princípio da realização progressiva (art. 2º do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais) de suas provisões. Assim, as políticas para a efetivação do Pacto competem aos Estados nos limites de suas capacidades técnicas e financeiras.




      O Comitê sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais foi criado em 28 de maio de 1985, por meio da Resolução n. 1985/2017 do Conselho Econômico e Social (Ecosoc) e possui 18 membros. Recebe o relatório inicial em até dois anos após a data da entrada em vigor ou da adesão posterior ao instrumento e relatórios periódicos a cada cinco anos.




      

        Caso I.D.G. vs. Espanha




        I.D.G. apresentou em 2014 uma comunicação contra a Espanha, alegando violação ao seu direito à moradia, previsto no art. 11 do Pidesc (CESCR, 2015). Em 2007, a autora realizou um empréstimo bancário para comprar sua casa, hipotecada por uma instituição financeira. Após o não pagamento de algumas parcelas, o banco deu início a uma execução judicial. A autora afirma não ter sido corretamente notificada da existência do processo e das outras etapas e, mesmo assim, o processo prosseguiu até a designação de leilão do imóvel. Ela procurou apelar e apresentou um recurso ante a Corte Constitucional Espanhola, que inadmitiu o recurso porque o direito pretendido não tem proteção constitucional. Diante desse cenário, o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais identificou violação do parágrafo 1º do art. 11 do Pacto (nível adequado de vida), lido em conjunto com o parágrafo 1º do art. 2º (adoção de medidas eficazes).


      




      A competência para o recebimento de comunicações, individuais ou interestatais e para a realização de investigações está prevista no Protocolo Facultativo, de 2008i, o qual não foi ratificado pelo Brasil.




      1.4.4 O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966) e seu comitê




      O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP, ou, em inglês, ICCPR) também foi elaborado pela antiga Comissão de Direitos Humanos, em 1966i. Esse instrumento elabora com mais detalhes os direitos civis e políticos contidos na Declaração Universal de Direitos Humanos. Ele instituiu o Comitê de Direitos Humanos como órgão de monitoramento, o qual é composto por 18 membrosi. O Pacto determina que os Estados-partes devem enviar o primeiro relatório em um ano, a contar da data da entrada em vigor ou da ratificação posterior, e sempre que o Comitê solicitar (geralmente a cada quatro anos). O primeiro Protocolo Facultativo, de 1966, concede o direito a comunicações individuais; já o segundo, de 1989, objetiva a abolição da pena de mortei. Sobre o envio de relatórios, no centésimo terceiro período de sessões, o Comitê modificou seu regulamento acerca da situação de países em ausência de informe. A partir de 2012, o exame é feito em sessões públicas, em lugar de privadas, sendo que sendo que as observações finais também são públicas (AGNU, 2017, p. 13).




      

        O Comitê de Direitos Humanos, em decorrência da diversidade de temas constantes no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, tem atuações consolidadas em diversas searas. A título exemplificativo, é possível citar o emblemático caso de proteção dos direitos LGBT Toonen vs. Austrália (Human Rights Committee, 1994), no qual a Austrália foi denunciada porque o Código Penal da Tasmânia continha dispositivos que criminalizavam relações homossexuais. O Comitê identificou, nesse caso, violação ao direito à não discriminação (art. 2º) e à vida privada (art. 17).


      




      O Comitê de Direitos Humanos é conhecido por sua atuação consolidada no recebimento de petições individuais (Ramos, 2016, p. 98). Além disso, foi o primeiro comitê a estabelecer um procedimento de acompanhamento (follow up) da implementação de suas recomendações. Assim, em 1990, foi criado o cargo de Relator Especial de Acompanhamento de Casos, cujas conclusões a respeito da concretização das recomendações de determinado caso são incluídas no informe anual do Comitê e nos comunicados distribuídos à imprensa internacional (Ramos, 2016, p. 98).




      1.4.5 A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (1979) e seu comitê




      A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW, em inglês), de 1979i, busca “promover os direitos da mulher e a igualdade de gênero e reprimir quaisquer discriminações contra a mulher” (Pimentel, 2012, p. 15). Segundo o art. 1º da CEDAW (citada por Pimentel, 2012, p. 20), discriminação é




      

        toda a distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher independentemente de seu estado civil com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos: político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo.


      




      O Comitê sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher é composto por 23 membros. O primeiro relatório após a data de entrada em vigor ou da ratificação posterior deve ser submetido dentro de um ano e, em seguida, a cada quatro anos. O Protocolo Facultativoi, de 1999, amplia os poderes do Comitê ao instituir o sistema de comunicações e de visitas in loco. A exemplo do Comitê de Direitos Humanos, este também implementou um sistema de acompanhamento de suas decisões. A única decisão desfavorável ao Brasil em todo o sistema convencional foi proferida pelo Comitê sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, em 2011, no Caso Alyne Pimentel vs. Brasil.




      

        Caso Alyne Pimentel vs. Brasil




        Em 2002, Alyne Pimentel, no sexto mês de gestação, foi à Casa de Saúde Nossa Senhora da Glória, de Belford Roxo (Rio de Janeiro), com fortes dores. Foram-lhe prescritos remédios para náusea e alguns exames. Regressou à clínica em pior estado de saúde e foi informada de que o feto já não possuía batimentos cardíacos e que, portanto, deveria ser submetida a um procedimento para sua retirada. A intervenção não foi corretamente realizada e, após diversas complicações, Alyne Pimentel faleceu no dia 16 de novembro. Em 2007, a mãe de Alyne dirigiu uma comunicação ao Comitê CEDAW, no qual alegou que o Brasil não assegurou acesso oportuno a um atendimento obstétrico de qualidade. O Comitê CEDAW identificou que o Estado brasileiro violou o art. 2º (adoção de medidas para a eliminação da discriminação contra a mulher) e o art. 12 (adoção de medidas na esfera de cuidados médicos) da Convenção e teceu diversas recomendações, dentre as quais: reparação apropriada, incluindo compensação monetária aos familiares da vítima, garantia dos direitos da mulher a uma maternidade sem riscos e redução da mortalidade materna (Cedaw, 2011).


      




      Esse foi o primeiro caso de morte materna analisado pelo Comitê (Ramos, 2016, p. 97).




      
1.4.6 A Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984), seu comitê e subcomitê




      A Convençãoi contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (CAT, em inglês), de 1984, veda absolutamente qualquer prática que possa configurar-se como torturai. Ademais, seu art. 3º prevê o princípio do non-refoulement, ou seja, caso existam indícios fundados que um indivíduo sofrerá tortura ou tratamento cruel, desumano e degradante em um país, esta pessoa não poderá ser extraditada, deportada ou de qualquer modo retornar a esse país.




      

        O que é tortura? 




        Conforme o art. 1º dessa convenção:




        o termo “tortura” designa qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de uma terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se considerarão como tortura as dores ou sofrimentos que sejam consequência unicamente de sanções legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou delas decorram. (ONU, 1984, citada por Brasil, 1991)


      




      O Comitê contra a Tortura é composto por dez membros. Recebe relatórios dos Estados-partes um ano após a entrada em vigor ou a ratificação posterior e, a partir de então, a cada quatro anos ou sempre que solicitar. A própria Convenção, no art. 22, reconhece a possibilidade de acolhimento de comunicações individuais. O Protocolo Facultativo, de 2002, inovou ao estabelecer um sistema de visitas regulares, feitas por órgãos internacionais e nacionais, a locais em que pessoas são privadas de sua liberdade; o objetivo é prevenir torturas ou outros tratamentos cruéis, desumanos e degradantes. Para isso, criou o Subcomitê para a Prevenção da Tortura e outras formas de Tratamento Cruel, Desumano e Degradante.




      O Subcomitê é composto por 25 membros e detém mandato para realizar visitas a centros de detenção que estão sob jurisdição do Estado-parte. A expressão sob jurisdição garante que centros de detenção não localizados no território do país também possam ser visitados. Ademais, o Subcomitê pode assessorar os Estados na implementação de mecanismos nacionais de prevenção, mantendo contato com esses órgãos e tecendo-lhes recomendações.




      

        Em 2011, o Subcomitê visitou pela primeira vez o Brasil e demonstrou preocupação com a inexistência de um mecanismo nacional de prevenção da tortura, com a situação sanitária dos centros de detenção, com a impunidade a atos de tortura, com a corrupção e com os casos de tortura e maus-tratos. Ante isso, foi aprovada a Lei n. 12.847, de 2 de agosto de 2013, a qual instituiu o Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (Brasil, 2013).


      




      Com a ratificação do Protocolo Facultativo, os países aceitam receber visitas in loco. Além disso, também permitem acesso irrestrito a dados acerca dos detentos e aos espaços de detenção.




      




      

        Caso K. H. vs. Dinamarca




        K. H., afegão, apresentou em 2011 uma queixa contra a Dinamarca. O peticionário sustentou que a decisão do governo dinamarquês que negou seu pedido de asilo e determinou seu retorno ao Afeganistão constituía violação do art. 3º da Convenção, o qual veda aos Estados a extradição ou “devolução” de indivíduos a lugares em que haja razões substanciais para crer que exista perigo de tortura. Expôs que já havia sido perseguido pelos talibãs no Afeganistão e que o governo afegão não era capaz de garantir sua segurança. Entrou ilegalmente na Dinamarca em 2010 e solicitou asilo. Ante a negativa, apelou da decisão, mas sua situação não foi revertida. O Comitê apontou a violação do referido dispositivo, acrescentando que, embora o indivíduo deva aportar provas no momento de solicitação de asilo, isso não exime o Estado de se esforçar para determinar se existem razões para crer que o autor seria submetido a tortura caso fosse devolvido (CAT, 2012).
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